
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 814.047 - DF 
(2006/0019201-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - 

FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  NOELI ANDRADE MOREIRA 
EMBARGADO : IDÊ FERNANDO MARTINS MACHADO E CÔNJUGE
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NÃO EXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES 
EXCEPCIONAIS. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.
I - Nos termos do art. 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material existente no 
julgado e, excepcionalmente, atribuir-lhe efeitos infringentes quando 
algum desses vícios for reconhecido.
II - Hipóteses que não se verificam na espécie, pretendendo a parte 
embargante, à conta de irregularidades formais, o rejulgamento da 
causa.
III - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,por unanimidade, rejeitar  os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 02 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 814.047 - DF 
(2006/0019201-4)
  

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - 
FUNCEF 

ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  NOELI ANDRADE MOREIRA 
EMBARGADO : IDÊ FERNANDO MARTINS MACHADO E CÔNJUGE
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO: Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 

de fls. 366/368, que negou provimento ao agravo regimental, por incidência do 

Enunciado n. 284/STF.

Alega a embargante existir omissão quanto ao argumento lançado do 

agravo regimental (fls. 373/379).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 814.047 - DF 
(2006/0019201-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO (Relator): Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 535, 

incisos I e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 

destinam-se apenas a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 

ou sanar erro material eventualmente existentes no julgado e, 

excepcionalmente, atribuir-lhe efeitos infringentes quando algum desses vícios 

for reconhecido.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DA PENALIDADE 
APLICADA. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na sentença 
ou no acórdão, obscuridade ou contradição;" ou "for omitido ponto 
sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal." (artigo 535 do 
Código de Processo Civil), situações não presentes no caso em espécie.
2. "Nega-se provimento a agravo para subida de recurso extraordinário, 
quando faltar no traslado o despacho agravado, a decisão recorrida, a 
petição de recurso extraordinário ou qualquer peça essencial à 
compreensão da controvérsia." (Súmula do STF, Enunciado nº 288).
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1247256/RS, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/08/2010, DJe 06/10/2010)

No caso, não existe vício a ser sanado, porquanto, da simples leitura do 

acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia foram abordadas.

Ademais, é cediço que o magistrado não está obrigado a responder todas 
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as alegações das partes e tampouco rebater todos os seus argumentos, desde 

que os fundamentos utilizados sejam suficientes para embasar a decisão, como, 

de fato, ocorreu no caso em apreço (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30/6/2010).

A parte embargante, à conta de irregularidades no decisum, pretende, em 

verdade, o rejulgamento da causa.

Tendo em vista o caráter protelatório dos presentes embargos, aplico, 

com fulcro no art. 538, parágrafo único, do CPC, multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com imposição 

de multa, na forma descrita.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2006/0019201-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 814.047 / DF

Número Origem: 20020111052839

EM MESA JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : NOELI ANDRADE MOREIRA E OUTRO(S)

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : IDÊ FERNANDO MARTINS MACHADO E CÔNJUGE
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Equivalência salarial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : NOELI ANDRADE MOREIRA

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGADO : IDÊ FERNANDO MARTINS MACHADO E CÔNJUGE
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda 
(Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.
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